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NOTA PRÉVIA 

 

 

A presente Compilação de Instrumentos Jurídicos de Direito Penal da União Europeia resulta da 
necessidade de existência de um acervo que sirva de base acessível ao estudo das matérias relativas ao 

Direito Penal da União Europeia, muito especialmente no âmbito da Unidade Curricular de Direito 

Sancionatório, Judiciário e Policial da União Europeia, do Mestrado em Direito da União Europeia, da 
Escola de Direito da Universidade do Minho. 

 

São inúmeros os atos jurídicos relevantes em matéria de Direito Penal da União Europeia. Com 
efeito, a atividade legiferante nesta área têm-se intensificado nos últimos anos, permitindo aferir da 

importância que o direito penal tem assumido no seio da União Europeia e, sobremaneira, na constru-

ção de um espaço de liberdade, segurança e justiça.  
 

A Compilação abrange uma seleção (não exaustiva) dos principais instrumentos jurídicos adotados 
em matéria de direito penal, no que diz respeito, nomeadamente, à cooperação judiciária e policial em 

matéria penal, ao reconhecimento mútuo, aos atores da cooperação judiciária e da cooperação policial e 

aos instrumentos relativos à aproximação normativa, em matéria de direito processual e substantivo. 
 

A seleção operada baseia-se, sobretudo, nos atos jurídicos que estão em vigor. Utilizou-se a versão 

consolidada sempre que a mesma existia, inserindo-se ainda um apontamento nos respetivos instru-
mentos onde se dá conta da(s) alteração(ões) subsequente(s), de forma a que o leitor consulte, sempre 

que necessário, a referida alteração. No Índice vêm referidas as Propostas em curso, embora não se 

juntem os respetivos textos, nesta sede, por os mesmos ainda se encontrarem no “estaleiro jurídico”. 
 

Esta compilação pretende colmatar a lacuna nacional existente e, desta forma, oferecer uma síntese 

que permita o manuseio fácil destes instrumentos jurídicos. 
 

 

 
Dezembro de 2017 

 

A Coordenadora Científica 
Margarida Santos 
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